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Resumo  

Objetivo: analisar a evolução da mortalidade por COVID-19 no período de janeiro de 2020 a 

fevereiro de 2021 no Brasil. Métodos. Dados sobre todos os óbitos foram obtidos do Portal da 

Transparência, alimentado continuamente pelos cartórios civis do país. Foi considerado óbito 

por COVID-19 quando havia citação de COVID-19, coronavírus ou novo coronavírus como 

causa de óbito. As taxas de mortalidade por COVID-19 foram padronizadas por sexo e faixa 

etária, conforme estimativa populacional para 2020. Mortalidade por COVID-19 proporcional 

foi calculada por faixa etária e região, conforme o sexo. Mortalidade geral proporcional foi 

calculada por local de falecimento e região, conforme causa do óbito.  Resultados. Dos 

1.596.130 óbitos registrados, 16% tiveram COVID-19 como causa básica, a taxa de mortalidade 

no Brasil foi de 119,9 por 100 mil habitantes, chegando a 410,5 em Roraima para o sexo 

masculino. Altas taxas foram encontradas principalmente na região Norte e as menores na 

região Nordeste. A maior proporção foi entre 70 e 79 anos de idade. A morte por COVID-19 

em domicílio atingiu 3,8% dos óbitos na região Norte e 3,4% no Nordeste. Conclusões. O uso 

de dados do registro civil é de grande importância para o monitoramento atualizado da 

mortalidade por COVID-19, demonstrando que o país enfrenta, em 2021, aumento de óbitos e 

agravamento da pandemia  

Palavras-chave: Mortalidade, COVID-19, coronavírus, epidemiologia, pandemia, Brasil. 
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Abstract 

Objective: to analyze the evolution of mortality due to COVID-19 in the period from January 

2020 to February 2021 in Brazil. Methods. Data on all deaths were obtained from the 

transparency portal, continuously fed by the country's civil registry offices. It was considered 

death by COVID-19 when there were citations of COVID-19, coronavirus or new coronavirus 

in the cause of death. Mortality rates for COVID-19 were standardized by sex and age group, 

according to a population estimate for 2020. Proportional COVID-19 mortality was calculated 

by age group and region, according to sex. General proportional mortality was calculated by 

place of death and region, according to the cause of death. Results. Of the 1,596,130 deaths 

recorded, 16% had COVID-19 as a basic cause, the mortality rate in Brazil was 119.9 per 100 

thousand inhabitants, reaching 410.5 in Roraima for men. High rates were found mainly in the 

North and lowest in the Northeast. The highest proportion was between 70 and 79 years of age. 

Death by COVID-19 at home reached 3.8% of deaths in the North and 3.4% in the Northeast. 

Conclusions. The use of civil registry data is of great importance for a timely monitoring of 

COVID-19 mortality, thus showing the country faces, in 2021, an increase in deaths, worsening 

the pandemic.  

Keywords: Mortality, COVID-19, coronavirus, epidemiology, pandemic, Brazil.  
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INTRODUÇÃO 

Após um ano do aparecimento do primeiro caso registrado de COVID-19, o Brasil passou a ser 

segundo país com o maior número de óbitos no mundo1,2 e a historicidade do contágio precisa 

ser revista para melhor entender os motivos deste complexo cenário.  

A primeira morte, segundo o Ministério da Saúde3, ocorreu em São Paulo no dia 17 de março, 

20 dias após o primeiro caso confirmado no Brasil. A pandemia evoluiu e alcançou o pico da 

primeira onda epidemiológica da doença em 29 de julho de 2020, registrando o total de 1590 

óbitos em um único dia1. Seja pelo recrudescimento da pandemia ou o advento de uma mutação 

do SARS-CoV24, uma segunda onda do número de casos e óbitos assolou o país, iniciando no 

mês de novembro de 2020 e mantendo sua tendência de crescimento até o começo de março 

com o registro de 2286 óbitos em 24 horas1. É notório que ocorreram o agravamento simultâneo 

do aumento do número de casos e óbitos com a sobrecarga de hospitais5. No Brasil existem 

estatísticas oficiais sobre mortes que representam opções de informações confiáveis para 

entender a dinâmica do coronavírus; muitas são originários do setor saúde (Ministério da Saúde 

e Fiocruz), mas existem também os registros cartoriais de óbitos, que constituem uma fonte 

necessária para análises no âmbito da saúde pública. 

No Brasil, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) foi criado em 20046, tendo como função o 

controle externo do Judiciário. Embora composto em sua maioria por magistrados, a 

participação popular garante relativa transparência administrativa e processual, especialmente 

no que se refere aos recursos humanos e financeiros, informatização e gestão de informações. 

Neste contexto, em 2018 foi criado o portal da Transparência do Registro Civil7, sob a 

responsabilidade da Associação Nacional dos Registradores de Pessoas Naturais, que permite 

o acesso a dados sobre nascimentos, casamentos e óbitos, obtidos diretamente dos cartórios de 

Registro Civil, conforme a Unidade da Federação. Ainda, no âmbito da transparência, o CNJ, 
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em 2020, passou a contabilizar, com atualização diária, os óbitos pelo coronavírus, contando 

com a iniciativa dos Cartórios de Registro Civil do Brasil. O prazo legal para a informação do 

óbito pela família ao Cartório é de 24 horas, que deve fazer o registro em até cinco dias e, 

depois, enviar para Central Nacional de Informações do Registro Civil em até oito dias, para 

disponibilização no portal. Desta forma, o portal da transparência se configura como uma 

ferramenta ágil para o entendimento de óbitos relacionados à COVID-19 na esfera nacional. 

O uso de fonte de informação alternativa, ainda pouco explorada em estudos científicos, permite 

o conhecimento oficial do perfil dos óbitos que poderiam ter sido tratados em hospitais, 

preenchendo as lacunas de informações sobre contagens oficiais que precisam ser alimentadas 

com regularidade diária e de forma transparente7. Para o enfrentamento ao coronavírus, é 

preciso entender o peso da COVID-19 no perfil da mortalidade do país, para que estudos 

científicos possam orientar a tomada de decisão dos gestores no sentido de adoção de medidas 

não farmacológicas que proteja o sistema de saúde e a vida das pessoas. Portanto, intenta-se 

elucidar como a mortalidade por coronavírus reagiu com o tempo, quais idades e sexo mais 

afetados nas Unidades Federativas, bem como o seu perfil com enfoque na observação dos 

óbitos domiciliares no período da pandemia. Neste sentido, o presente estudo tem como 

objetivo analisar a evolução da magnitude e gravidade da mortalidade por COVID-19 no 

período compreendido das duas ondas atualmente registradas no Brasil. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

Trata-se de um estudo transversal ou seccional com abordagem analítico-descritiva e 

quantitativa sobre a evolução dos picos de óbitos por COVID-19 no Brasil. Os dados referentes 

aos óbitos de 1º de janeiro de 2020 a 28 de fevereiro 2021 foram obtidos, no formato CSV, no 

dia 05 de março de 20218, e reconstruídos individualmente, contemplando as seguintes 
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variáveis: região geográfica (Norte, Nordeste, Sudeste, Sul ou Centro-Oeste), Unidade da 

Federação (UF), sexo (masculino ou feminino), faixa etária (<10, 10-19, 20-29, 30-39, 40-49, 

50-59, 60-69, 70-79, 80-89, 90-99 ou ≥100 anos de idade), causa do óbito (COVID-19, 

síndrome respiratória aguda grave (SRAG), insuficiência respiratória (IR), pneumonia, 

septicemia, outras causas e causas mal definidas), óbito por COVID-19 (não ou sim) e local do 

óbito (setor saúde, domicílio, via pública ou outro). 

Para este estudo, considerou-se o registro da doença COVID-19 como causa básica confirmada 

ou suspeita de coronavírus segundo a Declaração de Óbito. SRAG, IR, pneumonia e septicemia 

foram consideradas causas relacionadas ao coronavírus, pela semelhança da clínica. O local do 

óbito registrado como hospital, outros serviços de saúde, posto de saúde, ambulância ou Serviço 

de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU) foram agrupados como “local de saúde”, outro 

local, ou local ignorado foram agrupados como “outro”, “domicílio” e “via pública” foram 

mantidos individualizados. 

O número de óbitos foi contabilizado por sexo e faixa etária conforme UF. Foram calculadas 

as taxas de mortalidade por COVID-19 para 100 mil habitantes, padronizada por sexo e por 

faixa etária (<10, 10-19, 20-29, 30-39, 40-49, 50-59, 60-69, 70-79, 80-89 ou ≥90 anos de idade), 

tendo a estimativa populacional do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística para o país no 

ano 20209, como padrão. Mortalidade proporcional dos óbitos relacionados à COVID-19 foi 

calculada por faixa etária e região para ambos os sexos. Mortalidade proporcional por COVID-

19, por causas relacionadas à COVID-19 e por outras causas foram tabuladas por local de 

falecimento e região. 

O processo para a determinação de COVID-19 como causa de óbito obedece a um modelo 

hierárquico, isto é, se houver citação na declaração de óbito: COVID-19, Coronavírus ou Novo 

Coronavírus, como causa básica, considera-se COVID-19 (suspeita ou confirmada)8. Foram 
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também analisadas outras causas de óbito, entre as quais doenças respiratórias como SRAG, 

IR, pneumonia e septicemia. 

 

RESULTADOS 

Foram avaliados 1.596.130 registros, sendo 1.364.744 referentes ao ano 2020 e 231.386 ao ano 

2021. No total, 0,4% dos registros estavam sem informação sobre o sexo e 1,4% sobre a faixa 

etária. No grupo de óbitos por COVID-19, a falta de informação sobre sexo e sobre faixa etária 

foi da ordem de 0,04 e 0,2%, respectivamente. 

Os óbitos por COVID-19, no período avaliado, representaram 16,0% do total de mortes no país 

(Figura 1), variando de 13,5% no Nordeste a 22,7% no Norte. O percentual de óbitos por 

doenças respiratórias potencialmente associadas ao coronavírus foi de 33,2%, com menores 

percentuais nas regiões Norte (30,9%) e Nordeste (31,8%). 

A taxa de mortalidade por COVID-19 (Figura 2) variou de 62,1 óbitos por 100 mil habitantes 

no Maranhão a 354,0 em Roraima, sendo sempre maior entre o sexo masculino, chegando a 

410,5 em Roraima para este sexo. De modo geral, observam-se altas taxas nos estados do Norte, 

com a região apresentando coeficiente de 174,9 mortes por 100 mil habitantes, seguida pela 

região Centro-Oeste (150,9), Sudeste (128,8), Sul (99,5) e a mais baixa no Nordeste (95,9). O 

Brasil apresentou taxa de 119,9, sendo 138,0 para o sexo masculino e 102,2 para o feminino. 

As cinco UFs com as maiores taxas por 100 mil habitantes foram: Roraima (354,0), Amazonas 

(298,1), Acre (218,7), Amapá (218,6), e Rondônia (213,5), todas da região Norte. O Brasil 

apresentou taxa global de 119,9, sendo 138,0 para o sexo masculino e 102,2 para o feminino. 

A taxa de mortalidade por COVID-19, embora maior para o sexo masculino, mostra diferenças 

quanto à faixa etária (Figura 3), sendo maior no sexo masculino entre 40 e 79 anos de idade e 

no feminino após 79 anos. Observa-se, para ambos os sexos, que o pico se dá entre 70 e 79 anos 
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de idade. Destaca-se, a região Norte com maior percentual de óbitos nas menores idades. 

Quanto ao local do óbito, a maioria se deu no setor saúde (Figura 4), tanto para as causas 

relacionadas à COVID-19, quanto às demais causas, sendo que a região Centro-Oeste teve 

menos de 90% das mortes no setor saúde. Todavia chama a atenção, o alto percentual de mortes 

domiciliares por causas relacionadas à COVID-19 na região Nordeste (12,8%), bem como por 

outras causas, que chega a atingir 39,3% na região Nordeste, ficando em 31,6% para o país. 

Quanto à distribuição regional, os maiores percentuais de mortes domiciliares por COVID-19, 

foram observadas nas regiões Norte (3,8%) e Nordeste (3,4%). Salienta-se, ainda, a região 

Centro-Oeste com maior registro de mortes por COVID-19 em outro local (9,2%).  

De um modo geral, o Brasil enfrenta em 2021 aumento de óbitos e agravamento da pandemia, 

como pode ser visto na Figura 5. Nota-se claramente duas ondas epidemiológicas. Destaca-se, 

que houve um aumento significativo do número de óbitos registrados em janeiro e fevereiro de 

2021.  

 

DISCUSSÃO 

O banco de dados utilizado neste estudo propiciou uma análise rápida da situação da pandemia 

no país e em cidades com mais de 50 óbitos registrados por COVID-19, mas limitou a obtenção 

direta de dados por determinados períodos, à exceção do número de óbitos. Os óbitos são 

agregados diariamente e totalizados para o ano respectivo sem menção de data de ocorrência. 

Deste modo, mesmo com dados coletados em 05 de março de 2021, se assumiu a possibilidade 

da não completude do banco de dados do ano 2020 por conta de eventuais atrasos de registro, 

fora do prazo legal determinado. Todavia, os dados apresentados são corroborados por outros 

sistemas de monitoramento e por alguns poucos trabalhos que vem sendo publicados. 
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Atualmente, existem no Brasil quatro fontes de informações contínuas sobre óbitos por 

COVID-19: o Portal Coronavírus Brasil do Ministério da Saúde, o MonitoraCovid-19 da 

Fiocruz e o Sistema de Informação de Vigilância da Gripe (SIVEP-Gripe), que também 

incorpora dados sobre mortes por COVID-19 e SRAG e o Sistema de Registro Civil do CNJ 

(utilizado neste estudo). Há uma pequena diferença entre eles, explicada por critérios próprios 

de cada provedor. Todavia, todos eles alertam para a grave situação sanitária que assolou o país. 

Somente após a divulgação de dados do Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM) do 

Ministério da Saúde, padrão-ouro, será possível avaliar a sensibilidade de cada sistema.  Além 

disto, uma análise mais detalhada propiciará melhor entendimento da mortalidade pela COVID-

19, ainda que a padronização por sexo e faixa etária elimine vieses relacionados à estrutura 

populacional, não contempla outros fatores próprios da dinâmica populacional, sanitários e 

sociais, como relatam alguns autores10-12. Outra questão é ser considerada é a possibilidade de 

subnotificação de óbitos e de diagnóstico impreciso13.  

Estudo realizado por Silva et al14, utilizando SIVEP-Gripe, desde o início da pandemia até o 

final de janeiro do corrente ano, destaca a região Norte com maior aumento das taxas de 

mortalidade por COVID-19, após padronização por faixa etária, sendo que a capital do estado 

do Amazonas, com a capital apresentando taxa de 412,5 por 100 mil habitantes. O mesmo 

achado foi observado no nosso estudo quanto à região Norte, porém o estado com maior 

coeficiente foi Roraima. Esta diferença pode ser explicada pelo tempo de coleta de dados, uma 

vez que avançamos até início de março, quando os registros de novos casos originais da segunda 

onda estavam ainda em ascensão, associado ao fato da segunda onda ter iniciado primeiramente 

no Amazonas. Cumpre ressaltar que a região Norte é a que mais sofre com as iniquidades sociais 

e assistenciais no Brasil. 
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Comparando-se nosso estudo com aquele realizado por Heuveline e Tzen15 sobre o primeiro 

semestre de 2020, nota-se que, pelas Unidades Federativas selecionadas e a população padrão 

utilizada para ajuste das taxas de mortalidade para COVID-19 naquele trabalho, o Rio de 

Janeiro permanece à frente das demais UFs, porém o estado de Goiás sobe da quinta para 

segunda posição, o Ceará cai da segunda para a terceira, São Paulo permanece na quarta, Pará 

sobe da sexta para a quinta e Pernambuco cai da terceira para a sexta. Estas diferenças podem 

ser explicadas, principalmente, pelo período de análise dos dados, além de outros fatores 

populacionais não computados no nosso estudo, como expectativa de vida, e a potencialidade 

de transmissão do coronavírus. Ainda assim, os dados atuais mostram que o país enfrenta uma 

das piores situações mundiais de casos de COVID-19. 

Adicionalmente, a mortalidade por COVID-19 se iniciou homogeneamente em todas as regiões 

e mais precocemente na região Norte. O percentual de população economicamente ativa que 

perdeu a vida pela doença agrava mais ainda a situação de miséria destas populações. Em 

Rondônia observou-se maior letalidade entre idosos, homens e pessoas pardas e pretas16. 

Estudo desenvolvido no Reino Unido17, aponta diferenças regionais, com maior densidade nas 

áreas mais populosas, como as capitais, como acontece também no Brasil. Os autores relatam 

a associação entre o risco de óbito por COVID-19, associado ao sexo e à idade, às comorbidades 

próprias do envelhecimento e do sexo. Infelizmente, o sistema utilizado não fornece dados 

sobre comorbidades, de modo que esta análise não foi feita, mas evidenciou-se padrões distintos 

conforme sexo e idade. Este tema merece aprofundamento, o que somente será possível após a 

liberação do banco de dados do SIM. 

Outro achado deste estudo, que merece destaque, é o percentual de óbitos ocorridos em 

domicílio, que no país, para todas as causas foi da ordem de 20,8%. Neste caso, o local do óbito 

pode ser considerado como proxy da disponibilidade de assistência sanitária e hospitalar, 
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afetando principalmente as pessoas portadoras de outras doenças, que não a COVID-19. Em 

2019, o SIM18 já registrava 19,6% de óbitos em domicílio, variando de 16,0% no Sudeste a 

26% no Nordeste. Já, o alto percentual de óbitos em outro lugar pode ser má qualidade do 

preenchimento da Declaração de Óbito, que se concentrou principalmente na região Centro-

Oeste. 

De fato, artigo publicado nos Arquivos Brasileiros de Cardiologia em 202020 relatou um 

aumento no número de óbitos por parada cardiorrespiratória no Brasil apresentando como 

comorbidade clínica hipertensão arterial sistêmica para 22% dos casos investigados pela 

pesquisa. Este padrão de mortalidade provavelmente indica que pessoas portadoras de 

hipertensão arterial e outras doenças cardiovasculares deixaram de demandar os serviços de 

saúde em função da COVID-19, seja pela superlotação dos serviços, seja por medo de contrair 

o Sars-Cov2. Um estudo realizado com dados de Minas Gerais identificou que houve aumento 

nas mortes domiciliares por pneumonia, insuficiência respiratória, síndrome respiratória aguda 

grave, sepse, infarto agudo do miocárdio, acidente vascular cerebral e por outras causas 

cardiovasculares comparando-se 2020 ao mesmo período em 201921. Outro estudo focado em 

algumas capitais brasileiras no primeiro semestre de 2020, já apontava elevado percentual de 

mortes em domicílios ou em vias públicas, especialmente em Manaus22. 

Em um cenário de poucos arranjos institucionais formais estabelecidos para a cooperação entre 

os estados brasileiros, o Consórcio Nordeste, criado em 2019, é uma iniciativa que ganhou 

relevância por sua atuação no momento da crise sanitária gerada pelo COVID-19 A sua ação 

tentou suprir, em parte, a falta de recursos e de coordenação do governo federal. São exemplos 

a cobrança pelos governadores do Nordeste, do provimento de insumos e equipamentos, da 

força de trabalho, de políticas públicas como a extensão do Programa Mais Médicos, das 

Parcerias de Desenvolvimento Produtivo para criar linhas de ação específicas voltadas para o 
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enfrentamento da pandemia23. Contribui para tal, a criação de um Comitê Científico de alto 

nível em março de 2020, que ofereceu ao Nordeste e a todo o Brasil um exemplo em que “a 

ciência de ponta foi incorporada ao arsenal de combate da pandemia de COVID-19 por um 

grupo de gestores públicos, gerando um raio de esperança para todos os brasileiros que 

discordaram frontalmente da atitude negacionista, incompetente e irresponsável adotada pelo 

governo federal durante toda a pandemia de COVID-19”24. Certamente este contexto 

contribuiu para a mitigação da crise na região, tanto assim que apesar dos recursos 

tradicionalmente mais escassos, o Nordeste apresentou a menor taxa de mortalidade por 

COVID-19 entre as regiões brasileiras, mesmo as com mais recursos hospitalares como o 

Sudeste e o Sul.   

Conclui-se que a mortalidade do COVID-19 nos estados brasileiros demonstra ser parâmetro 

importante para compreender o padrão epidêmico que revelou as desigualdades regionais no 

acesso aos serviços especializados de saúde que coincidem com as regiões brasileiras mais 

vulneráveis socioeconomicamente. Oportunamente, é sugestivo que o risco diferenciado de 

morte nas diferentes localidades refere-se à dimensão potencial de disseminação, a 

estratificação descrita discrimina locais com densidades populacionais maiores, com maior grau 

de urbanização e maior desigualdade de renda, o que significa dizer que são locais com maior 

concentração absoluta e relativa de pessoas25. A heterogeneidade de cobertura de saúde em 

termos de infraestrutura física (respiradores, leitos de UTI) e de profissionais de saúde resulta 

em um risco diferenciado de óbito nas diferentes localidades26. O Brasil enfrenta, neste início 

do ano de 2021, a fase mais grave da pandemia de COVID-19 e, provavelmente, ainda não 

atingiu o pico da segunda onda epidemiológica. Como decorrência assiste-se, com grande 

preocupação, ao possível colapso do sistema de saúde.  
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Figura 1 - Distribuição proporcional dos óbitos conforme causa e região, Brasil, 2020, Brasil, 

2020 e 2021. 

Fonte: https://transparencia.registrocivil.org.br/especial-covid  

SRAG = síndrome respiratória aguda grave; IR = insuficiência respiratória 
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Figura 2– Taxa de mortalidade, padronizada por sexo e faixa etária, por 100 mil habitantes 

segundo sexo e Unidade da Federação, Brasil, 2020 e 2021. 

Fonte: https://transparencia.registrocivil.org.br/especial-covid  
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Figura 3 - Mortalidade por COVID-19 proporcional por faixa etária por região para o sexo 

masculino e feminino, Brasil, 2020 e 2021. 

Fonte: https://transparencia.registrocivil.org.br/especial-covid  
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Figura 4 - Distribuição proporcional dos óbitos por COVID-19 e por outras causas conforme 

local do falecimento e região, Brasil, 2020 e 2021, Brasil, 2020. 

Fonte: https://transparencia.registrocivil.org.br/especial-covid  
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 Figura 5 – Evolução do número de óbitos por COVID-19 segundo o mês de ocorrência, Brasil, 

2020 e 2021.   

Fonte: https://transparencia.registrocivil.org.br/especial-covid  
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